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PROJETO DE LEI Nº 347/XVI/1.ª 

 

Reforça os instrumentos de proteção e apoio às vítimas de violência doméstica 

 

I. Enquadramento 

A Assembleia da República, através da Comissão de Assuntos Constitucionais, 

Direitos, Liberdades e Garantias, solicitou a emissão de parecer sobre o Projeto de 

Lei nº 347/XVI/1.ª, da autoria parlamentar do Partido Socialista, o qual visa reforçar 

os instrumentos de proteção e apoio às vítimas de violência doméstica. 

Procede-se à análise do referido Projeto de Lei1, considerando a informação para 

esse efeito elaborada pelo Gabinete da Família, da Criança e contra a Violência 

Doméstica da Procuradoria-Geral da República, pela Procuradora da República Dra. 

Ana Catarina Mota Fernandes. 

 

II. Objeto do projeto de lei 

Decorre da Exposição de motivos que a iniciativa legislativa em foco se centra nos 

direitos das vítimas, de violência doméstica e/ou especialmente vulneráveis, em 

particular no direito à nomeação de patrono. 

Sustenta esses objetivos nos considerandos expressos na Exposição de motivos, e 

em especial no que aqui se transcreve parcialmente:  

“o presente projeto de lei visa introduzir alterações relevantes à legislação em vigor nesta 

matéria, designadamente a Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, revisitando o quadro 

de direitos, garantias e apoios existentes para as vítimas de violência doméstica, e 

                                                   
1Aprovado na generalidade em 2024-12-18, após votação na Reunião Plenária n.º 68 da Assembleia da 
República. 
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reconhecendo a necessidade tornar estes mecanismos mais efetivos e abrangentes. Em 

primeiro lugar, reforçam-se as garantias no acesso ao direito, consagrando um princípio 

de gratuitidade e acessibilidade, permitindo um acesso mais amplo, antecipado e célere 

às vítimas, assegurando que participam de forma efetiva no processo penal. 

Paralelamente, introduzem-se alterações relevante ao regime do adiantamento de 

indemnização às vítimas de violência doméstica, desde logo com a eliminação do nexo 

de causalidade atualmente previsto entre a noção de situação de grave carência 

económica e a prática do crime de violência doméstica, mas também com a clarificação 

de conceitos relevantes do ponto de vista da análise e decisão dos pedidos que são 

endereçados à Comissão de Proteção às Vítimas de Crimes. Pretende-se, com as 

alterações propostas, assegurar o acesso a este instrumento a um número maior de 

vítimas de violência doméstica, desde logo àquelas que já se encontravam em situação 

de grave carência económica antes da prática do crime, e que atualmente estão 

impedidas de aceder a este mecanismo. 

 (…) 

Pretende-se garantir que, em situações de extrema gravidade, seja conduzida uma 

particular análise minuciosa dos procedimentos adotados e, consequentemente, corrigir 

e superar eventuais falhas nos procedimentos encetados que não tenham permitido uma 

proteção eficaz da vítima. Esta medida visa, assim, reforçar a confiança no sistema de 

justiça e segurança pública, ao garantir que os mecanismos de proteção são 

continuamente avaliados e melhorados, acrescentando mais um contributo para a 

diminuição da frequência de homicídios em contexto de violência doméstica. Em suma, 

a conjugação destas propostas, que incluem a introdução de melhorias nos instrumentos 

existentes e a criação de novos instrumentos, resulta num reforço muito significativo dos 

apoios dirigidos às vítimas de violência doméstica e assegura um quadro de maior 

previsibilidade e segurança no acesso a esses apoios.”  
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III. Apreciação 

O projeto de lei em foco está em consonância com o propósito enunciado na 

exposição de motivos. 

A proposta enquadra-se no contexto de priorização da prevenção e combate à 

violência doméstica e centra-se em opções de política legislativa, sem contender 

nem conflituar com os princípios basilares da ordem jurídica portuguesa. 

Décima alteração à Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro  

Analisando a iniciativa legislativa, constata-se que prevê alterações à Lei n.º 

112/2009, de 6 de setembro à Lei n.º 112/2009, de 6 de setembro, abrangendo os 

artigos 15.º, 18.º, 25.º, 42.º, 43.º-A, 43.º-B, 47.º e 74.º da Lei n.º 112/2009, de 6 de 

setembro, bem como o aditamento dos artigos 4.º-B, 42.º-A, 43.º-D e 74.º-A. 

Relativamente ao artigo 15.º, importa notar que este normativo é atualmente menos 

amplo do que o artigo 11.º do Estatuto da Vítima, notando-se algum intuito de os 

aproximar, vincando a relevância da prestação de informações à vítima.  

Sem prejuízo, poderia aproveitar-se a oportunidade para aproximar ainda mais os 

dois normativos.  

Quanto às demais alterações propostas a este artigo 15.º, note-se que a 

possibilidade de reembolso de despesas já está contemplada no artigo 19.º, da Lei 

n.º 112/09 e no Estatuto da Vítima, constando tal informação do Estatuto da Vítima, 

e que as informações à vítima agora previstas também estão previstas no artigo 

11.º, n.º 10, do Estatuto da Vítima. 

As propostas de alteração aos artigos 18.º e 25.º afiguram-se algo redundantes, 

atendendo a que o artigo 4º. n.º 1, do Regulamento das Custas Processuais isenta 

de custas as vítimas de violência doméstica, mutilação genital feminina, escravidão, 
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tráfico de pessoas, coação sexual e violação, e que o artigo 8.º, alínea c), do Regime 

de Acesso ao Direito e aos Tribunais) estabelece uma presunção de insuficiência 

económica em relação às vítimas de violência doméstica e de crimes contra a 

liberdade e autodeterminação sexual, para que possam beneficiar 

automaticamente da nomeação de advogado sem os respetivos custos com os 

honorários destes. 

No que respeita à demais regulamentação proposta, nada encontramos que a 

obstaculize, estando em causa direitos de natureza exclusivamente social e cuja 

opção se enquadra no âmbito da política legislativa, de ampla conformação. 

Terceira alteração à Lei n.º 104/2009 e Oitava alteração ao Decreto-Lei 

n.º 308/2007  

Quanto às propostas de alteração ao artigo 5.º, da Lei n.º 104/2009, de 14 de 

setembro, e de alteração aos artigos 16.º-A, 16.º-C, 16.º-D e 16.º-E do Decreto-Lei n.º 

308/2007, de 3 de setembro, consideramos que, nesta vertente e em termos gerais, 

nada haverá a opor às soluções propostas na iniciativa legislativa, tanto mais porque 

se reportam a direitos sociais e as soluções propostas se enquadram no âmbito da 

política legislativa, de ampla conformação. 

Sexta alteração ao Regime de Acesso ao Direito e aos Tribunais 

No que concerne às propostas de alteração aos artigos 8.º-C e 41.º e ao aditamento 

de um artigo 39.ºA, da Lei n.º 34/2004, de 29 de julho, que visam uma sexta alteração 

ao Regime de Acesso ao Direito e aos Tribunais, importa desde logo notar que as 

mesmas não podem deixar de ser analisadas conjuntamente com as propostas de 

alteração aos artigos 18.º e 25.º da Lei n.º 112/2009, a que anteriormente fizemos 

referência. 

Estas propostas afiguram-se algo redundantes. 
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Com efeito, o aludido artigo 8.º estabelece atualmente uma presunção de 

insuficiência económica em relação às vítimas de violência doméstica e de crimes 

contra a liberdade e autodeterminação sexual, para que possam beneficiar 

automaticamente da nomeação de advogado sem os respetivos custos com os 

honorários destes. 

A proposta de alteração prevê que a presunção ilidível ora prevista se torne 

inilidível, sem possibilidade de prova em contrário.  

Em simultâneo, a iniciativa legislativa prevê que as pessoas a quem tenha sido 

atribuído o estatuto de vítima de crime de violência doméstica fiquem isentas de 

custas, no novo artigo 39.º  

Ora, o artigo 4º, n.º 1, do Regulamento das Custas Processuais já isenta de custas as 

vítimas de violência doméstica, mutilação genital feminina, escravidão, tráfico de 

pessoas, coação sexual e violação. 

Assim, previsão da isenção de custas, nos moldes propostos, carece desde logo de 

relevância prática, dada a previsão do Regulamento das Custas Processuais.  

Por outro lado, a criação em simultâneo da aludida presunção inilidível, sem conferir 

nenhum acréscimo de proteção, é suscetível de introduzir desnecessária 

complexidade interpretativa. 

Finalmente, não podemos deixar de notar que poderá ser oportuno ponderar a 

possibilidade de alargar a isenção de custas a todas as vítimas especialmente 

vulneráveis, em conformidade com a Diretiva 2012/29/UE do Parlamento Europeu 

e do Conselho de 25 de Outubro de 2012, que estabelece normas mínimas relativas 

aos direitos, ao apoio e à proteção das vítimas da criminalidade e que substitui a 

Decisão-Quadro 2001/220/JAI do Conselho. 

 



 
 

 

6 

 

IV. Conclusão 

Reconhece-se mérito na ideia fundamental que a iniciativa encerra, sem prejuízo 

das questões de coerência legislativa e das sugestões acima expostas. 

 

* 

Eis o parecer do CSMP.  

Lisboa, 03 de fevereiro de 2025 

 

 


